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REPUBLICA DE ANGOLA
TRIBUNAL SUPREMO
CAMARA DO CIVEL, ADMINISTRATIVO, FISCAL E ADUANEIRO
1* SECCAO
PROC. N2 2333/16 TRANSCRICAO

DA DECISAO PROFERIDA NO ACORDAO
DE FLS 232 A 247 V2 NOS AUTOS DE
RECURSO DE APELACAO EM QUE E
APELANTE

e apelans QD

ANGOLA

DECISAO

Nestes termos e fundamentos, acordam os juizes da 1° Secgdo desta
Cdmara em julgar parcialmente procedente o recurso, e, em consequéncia:
a) Confirmar a decisdo recorrida quanto aos créditos prescritos até

ao dia 31 de Outubro de 2008.

b) Condenar a Recorrida no pagamento do valor dos créditos néo
prescritos que vdo do dia 1 de Novembro de 2008 ao dia 6 de
Janeiro de 2009, acrescido dos respectivos juros legais, a
determinar em execugdo de sentenca.

¢) Custas pela Recorrida na propor¢do do decaimento e
procuradoria a favor do Cofre Geral de Justica que se fixa em
Kz: 80.000,00.

Luanda, 07/03/018 — Manuel Dias da Silva (relator), Joaquina do
Nascimento e Molares de Abril (adjuntos)
- Esta Conforme —
SECRETARIA JUDICIAL DA CAMARA DO CIVEL, ADMINISTRATI VO,
FISCAL E ADUANEIRO DO TRIBUNAL SUPREMO, EM LUANDA, AOS 18 DE
MAIO DE 2018.

A SECRETARIA JUDICIAL,

y \ .
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ONDINA DELGADO
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REPUBLICA DE ANGOLA
TRIBUNAL SUPREMO
CAMARA DO CIVEL, ADMINISTRATIVO, FISCAL E ADUANEIRO

ACORDAO

Processo N.° 2333/2016

Na Camara do Civel, Administrativo, Fiscal e Aduaneiro do Tribunal Supremo,
acordam os juizes em conferéncia, em nome do Povo:

1-RELATORIO

Na Sala do Civel e Administrativo do Tribunal Provincial do Huambo,-

G . .l comerial por quotas

de responsabilidade limitada, com sede em Luanda, na Rua Rainha Ginga, n. 98/106,

representada pelo Sécio - Gerente, o Sr. (.. ity Acio

declarativa de condenag&o com processo comum ordinario, contra:

G o oscritérios na Rua Kima Kienda, Base

Sonils, Plot A, Luanda;
Pedindo:

a) Que a acgdo seja julgada procedente;

b) A condenagéo da Ré no pagamento da quantia de USD 38.826,50 (trinta e oito mil
oitocentos e vinte e seis ddlares dos Estados Unidos da América e cinquenta
céntimos) a titulo de pagamento do prego dos servigos médicos que a Autora prestou
aRé;

¢) A condenagéo da Ré no pagamento de juros vencidos e vincendos desde a data do
vencimento de cada uma das facturas até efectivo e integral pagamento, que devem
ser computados a taxa legal de 75%, nos termos do n.° 3 do Despacho Conjunto n.°
36/03, de 25 de Abril, os quais ascendem a USD 70.933,48 (setenta mil, novecentos
e trinta e trés dolares dos Estados Unidos da América e quarenta e oito céntimos).
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Alegou em sintese: i ' sz

1 — Que a Autora é uma sociedade comercial por quotas, que presta servigos médicos em

Luanda e no Soyo.

2 — Que a Autora e a Ré acordaram a prestagéo da primeira & segunda e aos seus
trabalhadores e familiares a prestagao de diversos servigos de assisténcia medica.

3 - Que no ambito do tal acordo as partes criaram e estabeleceram junto da Autora, uma
conta corrente da Ré, demonstrativa dos débitos e créditos relativos aos servigos medicos que a
Autora prestou a Ré, desde o inicio do referido acordo.

4 — Que a Autora prestou & Ré miiltiplos servigos de assisténcia médica ao longo de
aproximadamente dois anos e oito meses (desde Julho de 2006 a Margo de 2009).

5 — Que a Autora emitiu e remeteu a Ré, diversas facturas e notas de débito, das quais
constam a descrigéo dos servigos prestados e respectivos precos.

6 — Que as partes acordaram que a Ré deveria pagar & Autora, as referidas facturas e
notas de débito no prazo de 30 dias apds recepgéo.

7 — Que a Ré ndo pagou a Autora as facturas referentes a 31 de Outubro de 2006 até 31
de Janeiro de 2009, tendo nesta altura a Autora cessado o seu vinculo com a Ré por
indadiplemento do contrato.

8 — Que a Ré neste momento tem junto da Autora, uma divida de USD 38.826,50 (trinta e
oito mil, oitocentos e vinte e seis dolares dos Estados Unidos da América e cinquenta céntimos)
por servigos prestados a que acresce a quantia de USD 70.933,48 (setenta mil, novecentos e trinta
e trés dolares dos Estados Unidos da América e quarenta e oito céntimos) a titulo de juros
vencidos.

Juntou apenas Procuragao forense e diversos documentos (fls. 11-68).

Contestando a acgéo (fls. 74-87), a Ré defendeu-se por excepgédo e por impugnagéo,
pelo arrazoado em sintese:

A) Por excepgio:

1 - Arguiu a nulidade da citagéo por ter sido feita em pessoa diversa do seu representante
legal, e por a p.i ndo se ter feito acompanhar da copia dos documentos no acto da citagéo.
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2 — Arguiu, igualmente, a prescrigéo do direito de crédito da Autora, pelo facto de j& se
terem passado pelo menos mais de 2 (dois) anos desde que o crédito foi contraido ndo podendo
agora ser reclamado.

B) Por impugnacéo:

2~ Que néo deve quantia alguma a Autora, a titulo de pagamento de prego pelos servigos
médicos por ela prestados.

3 — Que convencionaram que 0s servicos médicos a serem prestados pela Autora & Ré,
seriam feitos mediante apresentag&o de uma guia médica emitida pela Ré, da qual deveria constar
expressamente os nomes dos beneficiarios (trabalhadores, seu cdnjuge ou descendente).

4 - Que as referidas guias médicas deveriam ser autorizadas pela Ré.

Terminou requerendo que (i) se julgue inteiramente procedente e provada a excepgéo da
prescrigéo, absolvendo-a da totalidade do pedido, (ii) se julgue procedente por prova a excepgéo
de prescri¢éo parcial dos créditos reclamados, no montante de USD 37.335,90, absolvendo-se
dessa parte do predido a Ré, (iii) se julgue inteiramente improcedente por néo provada, a presente
acgao e em consequéncia absolver-se a Ré dos pedidos.

Juntou 12 (doze) documentos (fls. 88-99), protestando juntar Procuragéo forense e 1 (um)
documento.

Houve Réplica (fls. 107-127), pugnando a Autora pela improcedéncia das questGes
prévias e das excepgdes invocadas pela Ré, concluindo, em sintese, pelo reiterado no pedido
inicial, requerendo a final, que a Ré seja condenada como litigante de mé-fé.

Notificada da Réplica a Ré nada disse (fls. 128).

Foi designado dia para realizagéo de audiéncia preparattria nos termos do art.° 508.° do

CPC (fls. 128 e131), a qual realizou-se com observéncia de todas as formalidades legais (fls. 136-
136v).

Proferido saneador-sentenga (fis. 150-157), foi julgada procedente a invocada
excepgao peremptoéria da prescrigédo do direito de crédito da Autora, e em consequéncia

“julgados prescritos todos os créditos pela Autora, nos termos do art.® 317.° do Cédigo
Civil.”
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Por dissentir do decidido, veio a Ré interpor recurso de Apelagéo, a subir imediatamente,
nos préprios autos e com efeito suspensivo (fls. 162), tendo sido admitido nos termos requeridos
(fls. 165).

Tendo apresentado a sua alegagio, a Ré, ora Recorrente, finalizou com as seguintes
conclusoes (fls. 170-183):

“1-Vemo presente recurso interposto da sentenga proferida nestes autos em 7 de Agosto
de 2014, que julgou prescritos todos os créditos reclamados pela Apelante (Autora) nos termos do
art. 317.°, alinea a) do Cédigo Civil.

2 - O Tribunal “a quo” violou o dever legal que sobre si recaia de se pronunciar sobre os
factos alegados pela Apelante nos art.° 53.° a 87.° da réplica que, tempestivamente, deduziu.

3 -0 Tribunal “a quo” violou, na sentenga recorrida, o disposto no art.? 158.°, n.°1 do CPC,
porque néo fundamentou, minimamente, a deciséo proferida nos factos relevantes.

4~ O Tribunal “a quo” violou ainda o dever de julgar que a lei Ihe impde no art.2 8.2, n.*1
do CC.

9 — A sentenga recorrida é nula, por o Juiz a quo n&o se ter pronunciado sobre questdes
que devia ter apreciado, ex vi do disposto no art.® 668.°, n.° 1, al. d) do CPC.

6 — Os direitos de crédito da Apelante sobre a Apelada néo prescreveram, por forga do
efeito interruptivo da prescrigéo provocado pela presungéo legal de citagdo da Apelada (R€) no
termo de 5 dias ap6s a propositura da acgéo judicial.

7 - Ndo tendo a citagéo da Apelada sido efectuada dentro dos 5 (cinco) dias posteriores
(Autora), tem-se a prescrigéo por interrompida logo que decorram esses 5 (cinco) dias (em 26 de
Maio de 2010), como se a citagéo tivesse sido efectuada no dltmo dia de tal prazo,
independentemente de ter sido requerida a citagéio antecipada da Ré (Apelada).

8 — Aplica-se ao caso sub judice o disposto no n.° 2 do art.° 323.° do CC, que o Tribunal
“a quo” olimpicamente ignorou e que ilegalmente néo aplicou aos presentes autos.
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9 — A ratio legis insita ao art.® 323.% n.° 2 do CC corresponde & intengéo de o legislador
defender o credor (in casu, a ora Apelante) contra a hipotética negligéncia do funcionario judicial,
adolo do devedor, a acumulago de servigo, a entrada em férias judiciais e outras circunstancias
anomalas do juizo.

10 — Entre a Apelante e a Apelada foi celebrado um contrato de conta-corrente.

11 — Apelante e Apelada néo estabeleceram entre si qualquer prazo de vigéncia do
contrato de conta-corrente, pelo que tal contrato s6 terminaria quando fosse denunciado por
qualquer das partes.

12 - Os servigos de assisténcia médica prestados pela Apelante a Apelada motivaram
varios langamentos a débito e a crédito na conta-corrente concluida entre ambas, conforme se
provou nestes autos pelo correspondente extracto de conta-corrente junto & petigo inicial,

13 —Havendo entre a Apelante e a Apelada uma conta-corrente, que subsistiu por diversos
anos, o prazo da prescrigéo s6 comega a correr desde a data do seu encerramento (1 de Maio de
2009), porque s6 a partir dessa data se tornou exigivel o saldo resultante dessa mesma conta-
corrente, de harmonia com o disposto no n.° 4 do art.° 346.° do Codigo Comercial.

14 - O prazo de prescrigéo dos créditos da Apelante sobre a Apelada s poderia comegar
a contar-se a partir de 1 de Maio de 2009, porque encerrada a conta-corrente existente entre
Apelante e Apelada nessa data, s a partir dela se tornou exigivel o saldo resultante dessa conta
corrente, de harmonia com o disposto no n.° 4 do art.® 346.° do Cédigo Comerical.

16 — Por néo ter fundamentado a sua decis&o, o Tribunal “a quo” violou o principio da
legalidade, consagrado nos artigos 6.°, n.°2e 177,n.°1 da Constituigéo da Republica de Angola.

Encerra as alegages de recurso pugnando pelo seu provimento e, por via dele, a
revogagdo da sentenga recorrida e, em consequéncia (i) que se declare como néo prescritos os
direitos de crédito da Apelante sobre a Apelada e (ii) a condenagéo da Apelada a pagar a Apelante
as quantias peticionadas.

Cumprido o demais legal subiram os autos & esta instancia (fis. 200).
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A Ré contra-alegou, pugnando, em sintese, pela manutengéo da deciséo recorrida

(fls. 210-226).

O Ministério Publico junto deste tribunal de recurso, na sua vista, emitiu parecer no sentido
de ser concedido provimento ao recurso, mas apenas relativamente as dividas contraidas pela Ré

no periodo de Julho de 2008 até Margo de 2009, que no seu entender néo foram abrangidas pela
prescriggo (fls. 228-228v).

Correram os vistos legais.
Tudo analisado, cumpre decidir.
E decidindo:
2-0BJECTO DO RECURSO

Como se sabe, sem embargo das questbes de que o fribunal ad quem possa ou deva
conhecer ex officio, é pelas conclustes com que o recorrente remata a sua alegag&o (ai indicando,
de forma sintética, os fundamentos por que pede a alteragdo ou anulagdo da deciséo recorrida:
art. 690°, n® 1, do C.P.C.) que se determina o &mbito de intervengéo do tribunal ad quem (Cir.

neste sentido, ALBERTO DOS REIS in “Cddigo de Processo Civil Anotado”, vol. V, pags. 362 e
363).

Efectivamente, muito embora, na falta de especificagdo logo no requerimento de
interposigéo, o recurso abranja tudo o que na parte dispositiva da sentenga for desfavoravel ao
recorrente (art.° 684°, n° 2, do C.P.C.), esse objecto, assim delimitado, pode vir a ser restringido
(expressa ou tacitamente) nas conclustes da alegag&o (n.° 3 do mesmo art. 684.°)

Por isso, todas as questdes de mérito que tenham sido objecto de julgamento na sentenga
recorrida e que néo sejam abordadas nas conclusdes da alegagéo do recorrente, mostrando-se
objectiva e materialmente excluidas dessas conclusées, tém de se considerar decididas e
arrumadas, néo podendo delas conhecer o tribunal de recurso.

Por outro lado, como meio impugnatorio de decisGes judiciais, 0 recurso visa t&o so
suscitar a reapreciagéo do decidido, ndo comportando, assim, ius novarum, i.é., a criagéo de
decis&@o sobre matéria nova ndo submetida a apreciagéo do tribunal a quo.
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Ademais, também o tribunal de recurso néo esta adstrito & apreciagdo de todos os
argumentos produzidos em alegagéo, mas apenas — e com liberdade no respeitante & indagagao,
interpretacéo e aplicagdo das regras de direito (art. 664°, 12 parte, do C.P.C., aplicavel ex vi do
art. 713.%, n.° 2, do mesmo diploma) - de todas as “questdes” suscitadas, e que, por respeitarem
aos elementos da causa, definidos em fungéo das pretensdes e causa de pedir aduzidas, se
configurem como relevantes para conhecimento do respectivo objecto, exceptuadas as que

resultem prejudicadas pela solugdo dada a outras (art.° 660.°, n® 2, do CPC, ex vido cit. Art.° 713,
n®2).

No caso sub Judice, emerge das conclusbes da alegagéo de recurso apresentada pela Ré

e ora Apelante, que o objecto da presente Apelagéo esta circunscrito a 3 (trés) questées:

1- Saber se a sentenga recorrida padece da nulidade prevista na al. d) do n° 1 do
art.” 668° do CPC (conclusédo n.’ 2 a 5).

2 - Saber se a prescrigéo invocada pela Autora, foi ou néo interrompida (concluséo
n°6a9).

3 — Saber se o prazo de prescrigéo de dois anos s6 comega a correr a contar da data
de encerramento da conta-corrente (concluséo n.° 10 a 15).

3 - MATERIA DE FACTO

Devidamente ordenados, segundo uma sequéncia logica e cronoldgica, os factos que esta
instancia elenca como provados séo os seguintes:

1 - A Autora juntou aos autos facturas de servigos médicos prestados que véo desde 31
de Outubro de 2006 a 31 de Janeiro de 2009.

2 - A presente acgéio deu entrada na Distribuicdo Geral a 31 de maio de 2010.

3 — Foi exarado o despacho de citagdo a 22 de Julho de 2010, tendo sido cumprida a
diligéncia pelo Oficial responsavel pelos autos aos 16 de Abril de 2012.

Passemos a analise do Direito

5-0DIREITO

Conhecendo da primeira questio.

(\/\/\A e et
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Saber se a sentenga recorrida padece da nulidade prevista na al. d) do n° 1 do art.®
668° do CPC. )

O art.?668.°, n.° 1, al. d), do CPC comina a nulidade da sentenga “quando o juiz deixe de
pronunciar-se sobre questdes que devesse apreciar ou conhega de questdes de que néo podia
tomar conhecimento”.

Defende a Ré, ora Apelante, que a sentenga recorrida enferma de nulidade prevista no
citado diploma, por considerar que o Juiz “a quo" n&o se pronunciou sobre questdes que devia ter
apreciado, designadamente, os factos alegados nos arts. 53.°a 87.°, da réplica.

Dai que, considera, igualmente, ter havido “violagdo do art°® 158.% n.°1 do CPC, por
auséncia de fundamentag&o minima na decis&o proferida”.

A Recorrente assaca, assim, & decis&o o vicio da nulidade. Valor negativo que, no seu
ver, radica em duas causas: a falta de fundamentacéo e omisséo de prontncia, o que constitui a
sangéo legal para a violag&o, nessa parte, do dever de proniincia,

Mais especificamente, defende a Recorrente (fls. 174):

‘Na parte da Sentenga em que discorreu sobre a excepgéo peremptoria da prescricéo,
que o Tribunal “a quo”, n&o se pronunciou sobre nenhuma das questdes tempestivamente
suscitadas pela Apelante na réplica (e néo tréplica como relata) deduzida, scilicet (i) sobre a
interrupg&o da prescrigéo (...), (ii) sobre a existéncia de uma conta-corrente (...)". (Italico nosso).

Assistir-lhe-a razdo?
Vejamos.

Como ¢ sabido, “a principal fungéo atribuida & réplica, em termos de sintese muito
concentrada, é assim a de resposta as excepges invocadas pelo demandado. Se o Réu tiver
deduzido reconvencgéo, a réplica passa a ter uma segunda fungéo, que é a de contestagéo do

pedido reconvencional (art.® 502.% n.° 1 do CPC). Trata-se, no caso em aprego, da primeira
situagédo-

Daanalise que se faz & sentenga recorrida, na parte que aqui releva (fls. 155), é indubitavel
que a sentenga recorrida ao conhecer directamente do pedido observou a directriz ideografica do
n.1doart.510.°do CPC, fazendo mengéo das excepgdes, assim como das nulidades, decidindo,
in casu, a procedéncia da exceppgéo peremptéria de prescrigio, como de resto bem se observa.
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Neste circunstancialismo, seria de todo desrazoavel considerar que o Tribunal juiz “a quo”

incorreu em omiss&o de proniincia, uma vez que houve um pronunciamento e, consequentemente,
uma decis&o.

O que n&o houve, eventualmente, foi o mencionado pronunciamento na dimenséo que a
Apelante tinha como expectavel, ou nos termos por si desejados.

Por oufro lado, como se observa, a Recorrente reportou, ainda — apenas nas suas
conclusdes - a violagéo do n.’ 1 do art.” 158. do CPC (Dever de fundamentar a decis&o). Sobre
isso apraz-nos referenciar o seguinte:

Dispde este normativo, o seguinte:

"1. As decisdes proferidas sobre qualquer pedido controvertido ou sobre alguma divida
suscitada no processo sdo sempre fundamentadas.

2. A justificagéo ndo pode consistir na simples ades&o aos fundamentos alegados no
requerimento ou na oposig&o.".

Deste modo acompanhando de perto Abilio Neto (Cédigo de Processo Civil Anotado), o
dever de fundamentar as decisdes, consignado no art.® 158.° do CPC, pelo que respeita ao direito,
néo implica que o julgador aprecie todas as razdes invocadas pelas partes, mas apenas que
indique a razéo juridica que serve de fundamento & decisdo, podendo esta indicagéo, ser feita de
forma sucinta (Ac. STJ, de 28.10.1999: CJ, de 199, 3.°-66).

Logo, a nulidade por falta de especificagéo dos fundamentos (de facto e de direito) que
justificam a deciséio néo se basta com a existéncia de uma fundamentagso abreviada ou que seja
incompleta ou deficiente ou que, por qualquer modo, n&o seja convincente, casos em que se
podera questionar o mérito da propria deciséo e a procedéncia dos seus argumentos, mas néo
afirmar a sua nulidade.

No ensinamento de ALBERTO DOS REIS, «desde que 0 nosso sistema é o de legalidade,
0 juiz tem de demonstrar que decidiu em conformidade com a lei» (“Cédigo do Processo Civil
Anotado”, volume |, Coimbra Editora, pagina 284); mas o mesmo autor salientava, relativamente
a nulidade: «Ha que distinguir cuidadosamente a falta absoluta de motivagéo da motivagéo
deficiente, mediocre ou errada. O que a lei considera nulidade é a falta absoluta de motivagéo; a
insuficiéncia ou mediocridade da motivagéio & espécie diferente, afeta o valor doutrinal da
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sentenca, sujeita-a ao risco de ser revogada ou alterada em recurso, mas nao produz nulidade»
(obra citada, volume V, pagina 140). R \

Segundo o teor da sentenga recorrida (que ante reproduzimos), verificamos que o Juiz “a
quo” fundamentou, efectivamente, a sua deciséo. Interpretou a legislagéo em causa e aplicou-a
aos factos.

Logo, ndo se verificaqualquer violagéo por parte do Tribunal “a quo” ao n.° 1 do art.° 158.°,
e, como tal, néo podera a decis&o recorrida ser assacada o vicio da nulidade nos termos da al. d)
don®1 do art.® 668.°do CPC.

Conhecendo da segunda quest&o:
Saber se a prescrigdo invocada pela Autora, foi ou néo interrompida.

A sentenca recorrida julgou procedente a invocada excepgéo peremptoria da prescrigéo -
do direito de crédito da Autora, ora Apelada, e, em consequéncia considerou prescritos todos 0s
créditos pela Autora.

Considerou, para tanto, que a citagéo da Apelada ocorreu em 16 de Abril de 2012, e tendo
a divida sido inicialmente contraida entre 31 de Outubro de 2006 e 31 de Outubro de 2008, as
mesmas prescrevam por decurso do prazo de dois anos sobre o surgimento da divida, assim como
em relagéo aos restantes créditos, isto &, as dividas contraidas entre 5 de Novembro de 2008 a 6

de Janeiro de 2009, e neste caso o prazo de exercicio do direito da Apelante terminou em 5 de
Novembro de 2010.

Contra tal entendimento insurge-se a Recorrente (B, sustentando, em sintese, que
“os direitos de crédito da Apelante sobre a Apelada n&o prescreveram, por forca do efeito

interruptivo da prescri¢éo provocado pela presungéo legal de citag@o da Apelada (Ré) no termo de o
5 dias ap6s a propositura da ac¢éo”.

Defende, em concreto, que “néo tendo a citaqﬁo da Apelada sido efectuada dentro dos 5

imputavel a Apelante (Autora), tem-se a prescrigdo por interrompida logo que decorram esses 5
(cinco) dias (em 26 de Maio de 2010), como se a citagao tivesse sido efectuada no dltimo dia de
tal prazo, independentemente de ter sido requerida a citag&o antecipada da Ré (Apelada) ".

A quem assistira razdo?
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Vejamos.

A prescrigéo, cujo nome (praescriptio) e raizes mergutham no himus fecundo do direito
romano (a este proposito, Luiz da Cunha Gongalves, Tratado de Direito Civil em comentario a0
Cadigo Civil Portugués, vol. lil, Coimbra Editora, 1930, pag. 628, e Anténio Menezes Cordeiro,
Tratado de Direito Civil, V, 22 edigio revista e actualizada, Almedina, 2015, pags. 172 a 174),
assenta no reconhecimento da repercuss&o do tempo nas situages juridicas e visa, no essencial,
tutelar o interesse do devedor (Antonio Menezes Cordeiro, Tratado de Direito Civil, V, 22 edigdo
revista e actualizada, Aimedina, 2015, pags. 154/155 e 197).

E um ponto discutido, mas segundo a doutrina dominante, o fundamento especifico da
prescricéo reside na negligéncia do titular do direlto em exercita-lo durante o periodo de tempo
tido como razoével pelo legislador e durante o qual seria legitimo esperar o seu exercicio, se nisso
estivesse interessado (Pedro Pais de Vasconcelos, Teoria Geral do Direito Civil, 2010, 62 edigao,
pag. 380 e Mario Jilio de Almeida Costa, Direito das Obrigagées, 122 ediggo, Almedina, pag.
1128). Negligéncia que faz presumir ter ele querido renunciar ao direito, ou pelo menos o torna (o
titular) indigno de protecgéo juridica (dormientibus non succurrit jus)» (Manuel Augusto Domingues
de Andrade, Teoria Geral da Relagéo Juridica, Coimbra 1953, p4g. 465, e Carvalho Fernandes,
Teoria Geral do Direito Civil, Il, pag. 686).

A sua justificagéo radica nos valores da seguranga juridica e da certeza do direito por
referéncia a inércia do titular do direito em exercita-lo, que faz presumir a sua rendncia ou, ao
menos, a desnecessidade da sua tutela juridica, de harmonia com o antigo aforismo “dormientibus
non succurrit jus".

Dela resulta para o beneficiario que a invoca com éxito, a faculdade de recusar o

cumprimento da prestagéo ou de se opor, por qualquer modo, ao exercicio do direito prescrito
(art. 304°, n° 1, do Cédigo Civil).

De harmonia com o disposto no art 303.° do CC, o tribunal néo pode suprir, de oficio, a
prescrigéo, carecendo esta, para ser eficaz, de ser invocada, judicial ou extrajudicialmente, por

aquele a quem aproveita, pelo seu representante ou, tratando-se de incapaz, pelo Ministério
Pablico.

A prescrigdo extintiva consubstancia, portanto, uma excepgdo peremptoria cujo

conhecimento oficioso esta vedado ao tribunal (cfr., igualmente, os arts. 493.° e 496.° “a contrario”,
do CPC).
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A interrupgéo da prescri¢do, podendo ocorrer em virtude das circunstancias enumeradas
nos artigos 323.% 324.° e 325.°, do CC, tem como efeito, como se sabe, inutilizar para a prescrigéo
todo o tempo decorrido anteriormente, comegando - sem prejuizo do que se dispée nosn.°s 1e 3
do art.® 327.° do CC - a correr novo prazo a partir do acto interruptivo (art.® 326° do CC).

Focando-nos, agora, nos créditos reclamados, vemos que se reportam as despesas
com a prestacéo de servicos médicos por parte da Autora, ora Recorrente, que vio desde
31 de Outubro de 2006 a 31 de Janeiro de 2009.

Nestes termos, o primeiro aspecto que demanda a nossa apreciagéo tem, desde logo, a
ver com interrupgéo ou néo do prazo de prescrigdo e dai aferirmos, sobre que parte (total ou
parcial) da divida contraida, a mesma incide. Com efeito,

A) Quanto ao primeiro aspecto (interrupgéo do prazo de prescrigéo):

Tem relevancia o disposto no art® 323.° do CC enquanto dispde sob a epigrafe
«Interrupgéo promovida pelo titular»:

“1. A prescrigéo interrompe-se pela citagéo ou notificagéo judicial de qualquer acto que
exprima, directa ou indirectamente, a intengéo de exercer o direito, seja qual for o processo a que
0 acto pertence e ainda que o tribunal seja incompetente.

2. Se a citagdo ou notificagéo se nio fizer dentro de cinco dias depois de ter sido
requerida, por causa ndo imputavel ao requerente, tem-se a prescri¢io por interrompida
logo que decorram os cinco dias.

3. A anulagéo da citagéo ou notificagéo nédo impede o efaito interruptivo previsto nos
numeros anteriores.

4. E equiparado 3 citagéo ou notificagéo, para efeitos deste artigo, qualquer outro meio
judicial pelo qual se dé conhecimento do acto aquele contra quem o direito pode ser exercido.”
negrifado e italico nosso).

Como se depreende, o n.° 2 do artigo estabelece um mecanismo de acautelamento do
titular, na hipétese de a citagéo ou a nofificagéo n&o se realizar no prazo de cinco dias depois de
ter sido requerida, por causa néo imputavel ao Requerente. Nesta eventualidade, a interrupgéo
opera logo que decorram os cinco dias.

12
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Todavia, “o autor para poder beneficiar do regime consagrado no n.° 3 do art. 323° -~
do CC, somente tem de cumprir duas condigdes: requerer a citagéo do réu antes de cinco
dias do termo do prazo prescricional e evitar que o eventual retardamento da citagéo Ihe
seja imputavel’. (Abilio Neto, in CPC Anotado, 17.2 Edigéo, Ediforum, 2010, pag. 244).

Questionar-se-a? O Autor requereu a citagédo? Fé-lo antes de cinco dias do termo do
prazo?

Afls. 10 constata-se, de facto, ter a Autora requerido “a citagéo da Ré para contestar”, isto
no dia 21.05.2010, data em que deu entrada em juizo, a presente acgéo.

No entanto, & data de 21.05.2010, 4 havia esgotado o prazo de prescrigéo (2 anos cfr.
estatuido pela al. b) do art.° 317.°), relativamente, néo a totalidade, mas sim parte das facturas, ou
seja, aquelas que correspondem aos servigos médicos prestados entre 31 de Outubro de 2006 a

31 de Outubro de 2008, data em que se perfaz exactamente 2 (dois) anos desde o surgimento da
obrigagéo.

Recapitulando-se, nessa parte, significa dizer que, a priori, e independentemente de ter
ocorrido ou n&o, a interrupgéo da prescrigéo, no momento da entrada em juizo da presente acgso,
o crédito da Autora relativamente aos servigos prestados até 31 de Outubro de 2008 j4 havia
prescrito.

Ora, atendendo & conta-corrente existente na altura, entre as partes, resulta que os
créditos que véo de 01 de Novembro de 2008 a 06 de Janeiro ndo prescreveram, pelo que seréo
devidos, como adiante se demonstrara.

B) Incidéncia da prescrigédo sobre a divida contraida:

Vejamos agora, se se verificou ou néo interrupgéo da prescrigéo, relativamente ao crédito
das facturas que correspondem aos servigos médicos prestados posteriormente, ou seja, de 01
de Novembro de 2008 a 06 Janeiro de 2009 (data da ultima factura emitida).

Aqui veremos se a Autora podera ou néo beneficiar do regime consagrado no n.° 3
do art.° 323.° do CC.

Vimos que requereu a citagéo, sim, e fé-lo depois do prazo prescricional mas relativamente
aquelas facturas até 31 de Outubro de 2008. Quanto s demais, é evidente que f&-lo antes como
adiante se demonstrara.

13
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Recordemos que a acgéo foi interposta em 21.05.2010, mas que a citagéo so foi efectuada 2

g

a 16.04.2012. o

Entende o Tribunal “a quo”®, que ¢ a partir dessa data que devera ser contado o prazo de
prescrigéo, dai ter considerado que “o prazo para exercer o seu direito terminou no dia 05 de
Novembro do ano de 2010, pelo que o direito que assistia ao Autor (...) extinguiram-se por
prescrigéo.

Ora, € evidente que n&o podera esta instancia concordar com tal entendimento.

Em primeiro lugar, é que seria demais injusto sancionar a Autora com a eventual
negligéncia do tribunal ou mesmo do funcionario, ou outras razbes de indole processual, vendo 0s
seus créditos prescritos. Recorde-se que a citagdo ocorreu cerca de 23 meses depois.

Em segundo lugar “E a solugéo consagrada pelo n.° 2 do art.® 323.° do Codigo Civil, na
intengéo de defender o credor contra a negligéncia do tribunal ou do funcionario, o dolo do devedor,
a acumulagéo do servigo, a entrada em férias judiciais, ou outras circunstancias anémalas do juizo
(Antunes Varela, J. Miguel Bezerra e Sampaio Nova, in obra citada, pag. 276).

No mesmo sentido a jurisprudéncia comparada (Acérdéo do STJ de 13 de Outubro de
1992 (...) e Acdrddo do Tribunal da Relagéo de Lisboa, de 25 de Novembro de 1993 (...),
respectivamente, ambos referidos por Ana Filipa Morais Antunes, in Prescrigdo e Caducidade,
Coimbra Editora, 2014, pag. 241):

a) “Desde que ndo haja causa imputavel ao requerente da execucéo, considera-se a
prescrigéo interrompida cinco dias apds ter sido requerida a citagéo”.
b) “Né&o se provando que o requerente deu causa a néo citagéo do requerido no prazo
de cinco dias depois de ter sido requerida (art® 323 n.° 2 do CC), antes de -
demonstrado que o afraso na citagéo se ficou a dever aos servigos do Tribunal (...)
opera-se a interrupgéo da prescrigéo (...)".

E assim de considerar que, por facto néio imputavel a Apelante (Autora), tem-se, de
facto, a prescrigéo por interrompida logo que decorram esses 5 (cinco) dias (em 26 de Maio
de 2010), como se a citagéo tivesse sido efectuada no ultimo dia de tal prazo;
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Logo, aos olhos deste Tribunal, em relagéo aos direitos de crédito da Autora relativamente _
as facturas que correspondem aos servigos médicos prestados de 01 de Novembro de 2008 a 06
Janeiro de 2009 (data da ltima factura emitida), os mesmos n&o prescreveram, por forga do efeito
interruptivo da prescrigéo provocado pela presungéo legal de citag&o da Apelada (Ré) no termo de
5 dias apos a propositura da acgéo.

Apenas nesta fracgéo, assiste razéo a Recorrente.

Conhecendo da terceira questéo:

Saber se o prazo de prescrigéo de dois anos s6 comega a correr a contar da data de /
encerramento da conta-corrente.

Entende a Autora, ora Apelante, ainda em conformidade &s alegagdes que apresenta, que
“havendo entre a Apelante e a Apelada uma conta-corrente, o prazo da prescrigao s6 comega a
correr desde a data do seu encerramento (1 de Maio de 2009), porque s6 a partir dessa data se
tornou exigivel o saldo resultante dessa mesma conta-corrente, de harmonia com o disposto no
n.%4 do art.° 346.° do Codigo Comercial’.

O que dizer?
Vejamos.

No decurso das suas relagdes comerciais, as partes estabeleceram, de facto, uma conta
corrente contabilistica.

Nos termos do art.® 344.° do Cddigo Comercial, "Déa-se contrato de conta corrente todas
as vezes que duas pessoas, tendo de entregar valores uma & outra, se obrigam a transformar os
seus creditos em artigos de «deve» e «ha-de haver», de sorte que s6 o saldo final resultante de
sua liquidagao seja exigivel.

Trata-se, na pratica, de um contrato pelo qual as partes se obrigam a langar a crédito e a
débito os valores que entregam reciprocamente no &mbito de uma relagéo de negécios.

Com efeito, concordamos com a sentenga recorrida, ao referir que estamos perante uma
obrigagéo sujeita a prazo, pelo que em matéria de contagem do prazo de prescriggo, estabelece
o art® 317.° do Cédigo Civil, que ‘“tratanco-se de renda perpétua ou vitalicia ou de outras
prestagbes periddicas analogas, a prescrigdo do direito unitario do credor decorre desde a
exigibilidade da primeira prestagéo que n&o for paga’.
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Por outro lado, a tese sustentada pela Apelante entra em contradig&o com o pedido de - '

Juros formulado na petigéio inicial, isto &, entdo nunca a Apelante poderia reclamar “juros
moratdrios vencidos desde a data de vencimento de cada uma das faturas ate efectiivo e integral

pagamento (...)", pois que, ressalta-se na p.i, o facto de ter a Ré, a obrigagéo de pagar as facturas
€ notas de débito no prazo de 30 dias apds recepgéo.

Logo, néo faz muito sentido a Apslante considerar o crédito exigivel para efeitos de
prescricéo apos o encerramento da conta-corrente entre as partes, mas para efeitos de célculo de
juros ja considera a data de vencimento das facturas.

Face ao exposto, e por auséncia de fundamento legal, é de indeferir a alegagéo da
Recorrente.
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